
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2679415 - DF 
(2024/0234577-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JULIO DA SILVA BARROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. 
Óbice do enunciado n.º 7 da Súmula deste STJ (ut, AgInt no AREsp n. 
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe de 24/5/2018.)
2. Esta Corte entende que a palavra da vítima, em harmonia com os 
demais elementos contidos nos autos, possui relevante valor em termos 
de provas, sobretudo no tocante aos crimes que envolvam violência 
doméstica e familiar contra a mulher (HC n. 461.478/PE, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, D Je 12/12/2018).
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator
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AGRAVANTE : JULIO DA SILVA BARROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. 
Óbice do enunciado n.º 7 da Súmula deste STJ (ut, AgInt no AREsp n. 
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe de 24/5/2018.)
2. Esta Corte entende que a palavra da vítima, em harmonia com os 
demais elementos contidos nos autos, possui relevante valor em termos 
de provas, sobretudo no tocante aos crimes que envolvam violência 
doméstica e familiar contra a mulher (HC n. 461.478/PE, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, D Je 12/12/2018).
3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 346/349, 

de minha relatoria, que não conheci do agravo para não conhecer do recurso especial pela 

incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que "não haverá reexame 

fático da causa, visto que a questão probatória foi apreciada pelo Tribunal Local, o qual já 

assentou que, de fato, a vítima não apresentou sua versão em Juízo, de modo a incidir na 

readequação jurídica de fatos reconhecidos como incontroversos no acórdão recorrido, 
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critério admitido pela Corte Especial." (e-STJ fl. 357). Ressalta que "não há como aplicar 

o majoritário entendimento da prevalência da palavra da vítima, vez que essa sequer foi 

ouvida em Juízo." (e-STJ fl. 356)

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

Colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

A tese relacionada à ausência de provas para a condenação foi assim analisada 

pelo Tribunal de origem:

 
A materialidade do delito de lesão corporal está devidamente demonstrada 
nos elementos informativos constantes do Inquérito Policial – Auto de Prisão 
em Flagrante nº 639/2022 - 29ª DP (ID 54950189), Laudo de Exame de 
Corpo de Delito nº 24276/22 (ID 54950195), Formulário de Avaliação de 
Risco de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (ID 54950197), 
Boletim de Ocorrência nº 6.182/2022-0 - 27ª DP (ID 54950205) -, bem como 
pelas provas produzidas nos autos.
Quanto à autoria, está igualmente comprovada, conforme será demonstrado a 
seguir.
A perícia do exame de corpo de delito da vítima realizada no dia dos fatos (ID 
54950195) concluiu pela existência de “lesões contusas”, declarando que: 
[...]
Embora não tenha comparecido em juízo, a vítima narrou que havia sido 
agredida pelo companheiro na fase inquisitorial (ID 54950189 – pág. 3), nos 
seguintes termos:
[...]
Cabe salientar que, nos crimes praticados em situação de violência doméstica 
contra a mulher, usualmente cometidos às escondidas e sem a presença de 
testemunhas, a palavra da vítima tem especial valor probatório, 
especialmente quando corroborada com as demais provas nos autos e não há 
contraprova capaz de desmerecer o relato.
[...]
O réu não compareceu na audiência de instrução e julgamento e, por isso, 
não foi interrogado em juízo, tendo sido decretada a sua revelia, nos termos 
do art. 367 do CPC. Contudo, na delegacia de polícia, disse “Eu não bate 
(sic) nela não dona delegada, foi uma briga de cachorro e ela tá dizendo isso 
aí" (ID 54950189).
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Observa-se que as declarações coerentes e firmes da vítima na delegacia são 
consonantes com os depoimentos prestados pelas testemunhas policiais, que 
confirmaram as lesões corporais na ofendida, constatação essa reforçada 
pelas lesões descritas no laudo do exame de corpo de delito. Ademais, um dos 
policiais militares informou que o acusado disse que o casal discutia e que ele 
a empurrou e ela caiu no chão.
Ainda que a vítima não tenha apresentado sua versão em juízo, o conjunto 
dos elementos colhidos revela a agressão do réu contra ela, a qual resultou 
nas lesões confirmadas pela perícia e compatíveis com os fatos narrados por 
ela. (e-STJ fls. 225).
 

Anota-se que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a absolver, 

condenar, ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice do enunciado n.º 7 da 

Súmula deste STJ (ut, AgInt no AREsp n. 1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, Sexta Turma, , DJe de 24/5/2018).

Ademais, esta Corte entende que a palavra da vítima, em harmonia com os 

demais elementos presentes nos autos, possui relevante valor probatório, especialmente 

em crimes que envolvem violência doméstica e familiar contra a mulher" (HC n. 

461.478/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 12/12/2018).

Exatamente como no caso concreto, em que a palavra da vítima prestada na 

fase policial foi confirmada pelo Auto de Prisão em Flagrante, Laudo de Exame de Corpo 

de Delito, Formulário de Avaliação de Risco de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher, Boletim de Ocorrência, bem como pelas provas testemunhais produzidas nos 

autos.  Nessa linha, o recente julgado:

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSIÇÃO DE REGIME MENOS GRAVOSO. IMPOSSIBILIDADE. PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL E REINCIDÊNCIA. DETRAÇÃO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A se considerar que o Tribunal a quo manteve a condenação do réu, por 
entender que as palavras da vítima prestadas na fase inquisitorial foram 
corroboradas pelos testemunhos judicializados dos policiais e por laudo de 
lesão corporal, relatório médico e fotografias, acolher o pedido de absolvição 
demandaria o reexame de provas, incabível em habeas corpus.
2. Não obstante a reprimenda do réu ser inferior a 4 anos, a reincidência do 
insurgente e a avaliação de circunstância judicial avaliada em seu desfavor 
justificam a imposição de regime semiaberto.
3. Identificado que o acórdão recorrido não tratou do pedido de aplicação da 
detração, o assunto não pode ser conhecido, a fim de não se incorrer em 
indevida supressão de instância.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no HC n. 867.797/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/8/2024, 
DJe de 29/8/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. LESÃO CORPORAL EM ÂMBITO DOMÉSTICO. 
NÃO REALIZAÇÃO DE EXAME DE CORPO DE DELITO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. ALEGADA AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DELITIVA. 
INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO BASEADA EM ELEMENTOS 
CONCRETOS. ACOLHIMENTO DA TESE DEFENSIVA A RECLAMAR 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, esta Corte Superior já se manifestou no sentido 
de que, em crime de lesão corporal praticado no contexto de violência 
doméstica, o exame de corpo de delito propriamente dito pode ser 
dispensado, acaso a materialidade tenha sido demonstrada por outros meios 
de prova.
2. Na hipótese dos autos, conforme destacado pela Corte local, a condenação 
do paciente pelo crime de lesão corporal no contexto de violência doméstica 
foi configurada ante o pormenorizado depoimento da vítima (companheira do 
paciente), informando com clareza o modo como foi agredida e as datas dos 
fatos, além das fotografias anexadas aos autos que demonstram as lesões 
sofridas no rosto da vítima e das provas testemunhais colhidas ao longo da 
instrução criminal, especialmente o relato de um dos policiais que avistou a 
vítima logo após as agressões, a qual lhe mostrou as lesões decorrentes da 
agressão praticada pelo paciente, afirmando terem sido causadas por socos 
na sua face. Portanto, ao contrário do alegado pela defesa, a condenação do 
paciente pelo crime previsto no artigo 129, §9°, do Código Penal, baseou-se 
em elementos concretos, não deixando dúvidas acerca da autoria e da 
materialidade do delito.
3. Nesse contexto, para alterar o entendimento da Corte Estadual (soberana 
na análise dos fatos e provas) e atender ao pleito de absolvição por 
insuficiência de provas seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é sabidamente inviável na via estreita do habeas 
corpus.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 843.482/SE, 
desta Relatoria, DJe de 13/9/2023.)

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DENÚNCIA. LASTRO 
PROBATÓRIO MÍNIMO. INDÍCIOS DE AUTORIA. PALAVRA DA VÍTIMA. 
INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Dispõe o art. 395, III, do Código de Processo Penal que a denúncia será 
rejeitada quando faltar justa causa para a ação penal, consubstanciada no 
lastro probatório mínimo e firme, indicativo da autoria e da materialidade da 
infração penal.
2. Havendo, na peça acusatória, a descrição dos indícios suficientes de 
autoria que apontam para o cometimento do crime de ameaça, praticado por 
ex-companheiro, e ainda lastro probatório mínimo, não há falar em inépcia 
da denúncia, a obstar prematuramente a ação penal pela prática do delito do 
art. 147 do Código Penal.
3. No âmbito da violência doméstica, a palavra da vítima ganha especial 
importância, ainda que colhida extrajudicialmente, por se tratar de infrações 
praticadas na clandestinidade.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.353.090/MT, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,  DJe de 3/5/2019.)
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Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2024/0234577-1 AREsp 2.679.415 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07048437520228070017  7048437520228070017

EM MESA JULGADO: 01/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO DA SILVA BARROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO DA SILVA BARROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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